
 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO EDITAL Nº 02/2022. 

OBJETO: 

Aquisição de Gêneros Alimentícios para Compor a Merenda 

Escolar da Rede Municipal de Ensino - 1° Semestre/2022, nas 

quantidades e especificações contidas no Termo de Referência.  

JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: “ABERTO”  

LEGISLAÇÃO APLICADA: Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 

Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei complementar n° 123/2006, 147/2014, com suas 

alterações, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e demais dispositivos legais 

aplicáveis a presente licitação. 

DATA DA SESSÃO: 04/02/2022 HORÁRIO: 09:00 HORAS 

ENDERECO ELETRÔNICO 

LOCAL DA DISPUTA 
www.bnc.org.br 

Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRENÓPOLIS 

Avenida Comendador Joaquim Alves, nº 28 – Centro. 

Goiás. 

Comissão Permanente de Licitação. 

Telefone: (62) 3331 3812 

e-mail: 

licitacao@pirenopolis.go.gov.br  
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EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022 

 

PREÂMBULO 

 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE PIRENÓPOLIS, Estado de Goiás, neste ato representado pelo FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 19.459.498.0001-85, com sede 

na Avenida Comendador Joaquim Alves nº 28, Centro, Pirenópolis- GO, CEP 72.980-000, por 

intermédio de seu Pregoeiro e respectiva equipe de apoio, TORNA PÚBLICO aos interessados, 

que fará realizar no dia 04/02/2022, às 09:00 horas, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 

do tipo, MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando Aquisição de Gêneros Alimentícios para 

Compor a Merenda Escolar da Rede Municipal de Ensino - 1° Semestre/2022, nas 

quantidades e especificações contidas no Termo de Referência, anexo a este Instrumento 

Convocatório. 

O presente certame será regido pela Lei nº. 10.520/2002, e demais legislação correlata, 

aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666/93, Lei complementar n° 123/2006, 

147/2014, com suas alterações, Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 10.024, 

de 20 de setembro de 2019 e pelas demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e as 

regras deste Edital. 

A proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço eletrônico 

www.bnc.org.br/, após o registro dos interessados em participar do certame e o credenciamento 

de seus representantes.  

Cópia deste edital poderá ser adquirida na sede da Prefeitura Municipal, nos horários de 

expediente deste órgão ou por meio do site www.pirenopolis.go.gov.br. 

As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento 

convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integrante. 

1 - DA ABERTURA 

 

1.1. A sessão de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico 

www.bnc.org.br/, iniciando-se às 9 horas, do dia 04 do mês de fevereiro de 2022 e será 

conduzido pelo (a) Pregoeiro (a) com o auxílio da Equipe de Apoio. 



 

 

1.2. O (a) Pregoeiro (a) terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo 

licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua 

equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 

conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; 

verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, 

encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do 

certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 

instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

2 – DO OBJETO 

2.1 - A presente licitação tem por objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios para Compor a 

Merenda Escolar da Rede Municipal de Ensino - 1° Semestre/2022, nas quantidades e 

especificações contidas no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA, deste instrumento 

convocatório. 

3 – DO CREDENCIAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no portal www.bnc.org.br. 

3.2. O cadastro do licitante deverá ser feito no sítio eletrônico www.bnc.org.br. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão.  

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no portal 

www.bnc.org.br/ e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar na desclassificação e ou 

inabilitação do licitante. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 



 

 

3.7. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

3.7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

3.7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.7.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.7.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

3.7.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.8. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.8.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

3.8.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.8.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.8.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.8.5. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.8.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

3.8.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.8.8. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

3.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 



 

 

3.10. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por 

seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao 

sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante. 

3.11. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada pregão 

eletrônico. 

3.12. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

 4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do (a) Pregoeiro (a) e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item ou percentual de desconto; 



 

 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

5.1.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens.  

5.1.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.1.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

5.2.1.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

6- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 



 

 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro (a) e 

os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0.01 (Um Centavos) em um intervalo mínimo de 01 (um) minuto. 

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

(a) Pregoeiro (a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  



 

 

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após comunicação do fato 

pelo (a) Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio eletrônico http://www.bnc.org.br, na qual 

divulgará data e hora para a sua reabertura, com intervalo mínimo de vinte e quatro horas da 

comunicação. 

6.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

http://www.bnc.org.br_____/


 

 

6.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

6.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no Art. 3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços:  

6.27.1. Produzidos no país;  

6.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;  

6.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País;  

6.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 

de acessibilidade previstas na legislação.  

6.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados.  

6.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) Pregoeiro (a) deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

6.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.29.2. O (a) Pregoeiro (a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.29.2.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo (a) Pregoeiro (a), a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante antes de exaurido o prazo, e formalmente 

aceita pelo (a) Pregoeiro (a). 

6.29.4. Encerrado o prazo previsto no item anterior, e não havendo manifestação por parte do 

licitante, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 



 

 

6.30. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

estimado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.   

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

7.6. O (a) Pregoeiro (a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.6.1. É facultado ao (a) Pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

7.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) Pregoeiro (a), destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo (a) Pregoeiro (a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o (a) Pregoeiro (a) examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 



 

 

7.8. Havendo necessidade, o (a) Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

7.9. O (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.9.1. Também nas hipóteses em que o (a) Pregoeiro (a) não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o (a) Pregoeiro (a) passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o (a) Pregoeiro (a) verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

8- DA HABILITAÇÃO 

 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Possuir Cadastro do Portal www.bnc.org.br/; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

8.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.1.3. Constatada a existência de sanção, o (a) Pregoeiro (a) reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.2. Atendida as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do portal www.bnc.org.br, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica.  

8.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do portal 

www.bnc.org.br/, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.  

8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo (a) Pregoeiro (a) lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 

2019. 

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação.  

8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 



 

 

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

8.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

8.8.9. Em ambos os casos deverão ser apresentados documentação pessoal do(s) sócio(s)/ 

gerente(s)/ diretor(es), que estejam investidos na administração da empresa; 

8.8.9.1. RG (C.I), CPF/MF e/ou Carteira de Identidade Profissional e C.N.H. sendo vedado 

qualquer outro. 

8.8.9.2. Os mandatários deverão apresentar o documento de identidade e instrumento de mandato 

respectivo com a firma do outorgante reconhecida, que comprove os poderes do mandante para a 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

outorga das faculdades constantes, observando que se o mandante não for detentor de poderes 

para isoladamente praticar atos de administração, os demais sócios participantes da 

administração, conforme dispuser o instrumento de constituição da empresa, deverão outorgar-

lhe os poderes necessários ou assiná-los conjuntamente. 

 

8.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

8.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, por meio da Certidão Negativa conjunta 

junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 

sediada; 

8.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, por meio da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

8.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

8.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

8.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 



 

 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

8.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

8.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social.  

8.10.2.4. Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

8.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, 

o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

8.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.11.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, que comprove já ter 

fornecido os produtos constantes do objeto desta licitação, bem como se foram cumpridos os 

prazos estabelecidos e o grau de satisfação;  

8.11.1.1. Tal atestado deverá ser fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

preferencialmente em papel timbrado, assinado e datado; 



 

 

8.11.1.2. O (s) atestado (s) deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

8.11.2. Alvará Sanitário da empresa licitante, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou 

Estadual, demonstrando que a empresa está apta para desempenhar suas atividades, qual seja, a 

comercialização de alimentos destinados ao consumo humano, nos termos da Lei Estadual n°. 

16.140/2007. 

 

8.12. CONDIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 

8.12.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.12.1.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

8.12.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.12.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

8.12.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o (a) 

Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.12.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

8.12.6. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 



 

 

8.12.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do (a) Pregoeiro (a) no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 

quais motivos, em campo próprio do sistema. 

9- DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10- DOS RECURSOS 



 

 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao (a) Pregoeiro (a) verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o (a) Pregoeiro (a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

11.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no cadastro do 

portal www.bnc.org.br/, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

 

11- DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 



 

 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do (a) 

Pregoeiro (a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

13.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

a- A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

b- A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 

mesma Lei. 

c- O prazo de vigência da contratação é de 06 (Seis) meses prorrogável conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo de referência. 

13.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

13.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou instrumento equivalente, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

12- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13-  DO TERMO DE CONTRATO  



 

 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e justificativa expressos do 

Fornecedor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, observadas as disposições contidas no art. 

65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

15.1. A entrega dos produtos ocorrerá de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação, por meio de requisição/ordens de fornecimento e execução, conforme o estipulado no 

Termo de Referência. 

15.1.1. Os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS serão recebidos conforme a descrição de tipo, 

qualidade, prazo de validade, e demais especificações constantes na Proposta apresentada, 

acompanhado da respectiva Nota Fiscal.  

15.2. O prazo de entrega dos bens é de 48 (quarenta e oito) Horas, contados do(a) 

requisição/ordens de fornecimento, em remessa, no seguinte endereço Rua Ipê Qd 01 Lt. 02, em 

horário de expediente. 

15.3 Os bens serão recebidos provisoriamente por uma Comissão de, no mínimo, três membros, 

nos termos do § 8º do art. 15 e art. 73 inciso II, alínea “b” da Lei nº 8.666/93, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

15.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 48 (quarenta e oito) Horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

15.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo de atesto. 

15.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

14- DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

15- DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 



 

 

15.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

15.8. A prestação dos fornecimentos/serviços será acompanhada e fiscalizada pela 

CONTRATANTE por intermédio de responsáveis especialmente designados, cabendo a este 

anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

cabendo a estes a aceitação dos serviços e atesto das faturas. 

15.9. Além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, os responsáveis designados 

poderão, ainda, sustar qualquer execução que esteja em desacordo com o estabelecido, sempre 

que essa medida se tornar necessária; 

15.10. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 

causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa 

de quaisquer de seus empregados; 

15.11. A fiscalização poderá, a qualquer tempo, exigir da CONTRATADA prova do 

cumprimento de suas obrigações para com às fazendas federal, estadual e municipal e FGTS; 

16.1. Caberá à CONTRATANTE:  

a) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, nos termos do inc. III do art. 58 c/c o art. 67, ambos 

da Lei Federal nº 8.666/93, diretamente ou por meio de Preposto, que exercerá ampla e irrestrita 

fiscalização do objeto, a qualquer hora, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da CONTRATADA constantes 

também do Termo de Referência; 

b) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora desde que não haja 

impedimento legal para o fato; 

c) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento do contrato; 

d) Notificar a Fornecedora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade; 

e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

f) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato; 

g) Arcar com as despesas de publicação do extrato do Contrato; 

i) Emitir requisição/ordem de serviços para fornecimento. 

16- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



 

 

17.1. Caberá ao (a) CONTRATADO (a):  

a) A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, após a homologação da licitação, 

comparecer para assinatura do Contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento da convocação formal, conforme o caso; 

b) Prestar os fornecimentos descritos no Formulário de Proposta, que poderá a qualquer tempo, 

sem aviso prévio, ser vistoriado por esta ADMINISTRAÇÃO, ficando o contrato 

automaticamente rescindido se verificada qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos. 

c) Observar com rigor à pontualidade e assiduidade a execução do objeto deste edital, ficando 

sujeito à multa em caso de descumprimento. 

d) Aceitar, nas mesmas condições de fornecimento, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte 

e cinco) por cento do valor total do contrato; 

17.2.1 Se o licitante vencedor, injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da 

confecção da nota de empenho, a sessão será retomada e, os demais licitantes serão chamados, 

na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que 

o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o 

desistente às penalidades constantes neste edital; 

17.2.2. As demais obrigações assumidas, conforme Termo de Referência, minuta do Contrato, 

além das disposições deste Edital, permanecerão durante toda a execução do contrato, sem 

prejuízo das demais obrigações e sanções previstas em lei; 

17.3. Entregar os produtos contendo em sua embalagem, as especificações exigidas para cada 

produto.  

17.4. Seguir programação da Prefeitura Municipal de Pirenópolis, através da Secretaria 

Municipal de Educação, quanto à data, horário, local, quantidade e qualidade dos alimentos a 

serem entregues.  

17.5. Reserva-se à CONTRATANTE o direito de controlar periodicamente a qualidade dos 

produtos, sempre que for necessário, solicitando amostras para serem analisadas pela equipe 

técnica da Secretaria Municipal de Educação e por órgãos oficiais com o objetivo de verificar se 

os produtos estão dentro dos padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde.  

17.6. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do 

produto, é de total responsabilidade da CONTRATADA.  

17- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



 

 

17.7. Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em caminhão tipo baú especifico 

para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer substância que possa 

acarretar lesão física, química ou biológica aos alimentos.  

17.8. Os veículos destinados ao transporte de alimentos congelados e/ou refrigerados deverão ser 

transportados em caminhão tipo baú refrigerado com um sistema de gerador frio, fechado e 

isotérmico, de modo a conservar a temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega. 

Portanto, devem possuir instrumentos de controle que permitam verificar a umidade.  

17.9. Os gêneros deverão estar sobrepostos em paletes e/ou em caixa de polietileno higienizadas 

quando necessário, não sendo permitido o transporte de hortifrutis em caixas de madeira ou 

papelão, com exceção dos ovos que poderão ser acondicionados em embalagem de papelão e/ou 

isopor, e/ou polietileno atóxico.  

18 – DO PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será feito em favor da contratada, mediante depósito bancário em sua conta 

corrente, em até 30 (trinta) dias, contados após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, condicionado à verificação da conformidade da Nota 

e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

18.2. O pagamento será efetuado, obedecida à ordem cronológica de exigibilidade, nos termos do 

art. 5º da Lei n.º 8.666/93.  

18.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na pendência de qualquer uma das 

situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 

financeira:  

18.3.1. Comprovação de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF) e 

às Fazendas Federal, Estadual e Municipal e de Falência, concordata e recuperação judicial, do 

domicílio ou sede da licitante;  

18.3.2. Comprovação de regularidade trabalhista por meio da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), em consonância ao disposto na Lei Federal 12.440/2011;  

18.3.3. Atestado de conformidade da entrega do(s) item(s);  

18.3.4. Cumprimento das obrigações assumidas;  

18.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a 

referida nota será devolvida à CONTRATADA pelo Departamento de Contabilidade e Finanças 

e o pagamento ficará pendente, até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 

do documento fiscal.  



 

 

18.5. O Município de Pirenópolis poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo Fornecedor.  

18.6. Caindo a data do pagamento em dia não útil, final de semana, recesso ou ponto facultativo 

para a Prefeitura Municipal de Pirenópolis, considerar-se-á prorrogada a data do pagamento para 

o dia útil imediatamente seguinte. 

18.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
 

I = 
(6 / 100) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

18.8. Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo, o último índice 

conhecido. 

18.9. Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão 

logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer 

remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice. 

18.10. Nos cálculos deverão ser utilizados 3 (três) casas decimais. 

18.11. Deverão estar incluídas, no preço dos serviços todas as despesas, sem quaisquer ônus para 

a Administração, tais como frete, carga e descarga, tributos, e quaisquer outros que incidam 

sobre a avença. 

18.12. A Prefeitura Municipal de Pirenópolis reserva-se ao direito de reter o pagamento se, no 

ato da verificação do fornecimento do objeto, não estiverem em perfeitas condições ou de acordo 

com as especificações exigidas. 

18.13. Na eventualidade de aplicação de multa, ela será automaticamente descontada do 

pagamento a que fizer jus a licitante vencedora. 

18.14. A Nota Fiscal – emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ - 

apresentado para a Habilitação – só será liberada quando a entrega estiver em total conformidade 

com as especificações constantes do Anexo I, desse Edital. 



 

 

18.15. Deverão constar na nota fiscal/fatura as especificações do objeto licitado e o número 

Contrato. 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

19.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2. Apresentar documentação falsa; 

19.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.5. Não mantiver a proposta; 

19.1.6. Cometer fraude fiscal; 

19.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

 

19.1.7.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

19.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

19.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

19.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.2.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.3. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame 

sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) 

19 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 

 

por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 

8666/93. 

19.3.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a 

Prefeitura Municipal de Pirenópolis, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, 

inclusive com as multas previstas. 

19.4. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à 

vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei Nº 8.666/93: 

19.4.1. Advertência por escrito; 

19.4.2. Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por 

cento) sobre o valor total do contrato; 

19.4.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Pirenópolis, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em 

caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal 

de Pirenópolis, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) 

anos; 

19.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 

da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02, art. Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00 e art. 

Nº 49 do Decreto 10.024/2019. 

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

20.1 – Os recursos para o pagamento das despesas relativas à execução do objeto advêm dos 

cofres Públicos, da dotação abaixo discriminada:  

ÓRGÃO:   DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO DA 

DESPESA 

FONTE 

PROGRAMA DE 

MERENDA ESCOLAR 

07.1401.2526-4069 

FICHA 20221115 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

115 

TRANSFERENCIA DE 

RECURSOS FNDE 

PROGRAMA MERENDA 

ESCOLAR 

07.1401.2526-4069 

FICHA: 20221114 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

100 

RECURSOS ORDINÁRIOS 

 

20 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 

 

20.2 – As respectivas dotações poderão ser alteradas, modificadas e acrescidas, caso necessário. 

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação deverá ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.bnc.org.br/. e ainda, encaminhar no e-mail: licitacao@pirenopolis.go.gov.br.  

21.3. Caberá ao (a) Pregoeiro (a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação.  

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5.  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao (a) Pregoeiro (a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal 

www.bnc.org.br/ no endereço eletrônico www.pirenopolis.go.gov.br e ainda, encaminhar no e-

mail: licitacao@pirenopolis.go.gov.br. 

21.6. O (a) Pregoeiro (a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei 8.666/93 e art. 24 do Decreto 

10.024/2019.  

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo (a) Pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação.  

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração.  

21.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio www.bnc.org.br/, e no portal transparência no sítio 

www.pirenopolis.go.gov.br sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.  

21.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 

caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente.  

21.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 

designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato 

com poderes para impugnar o Edital). 

21- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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22 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo (a) Pregoeiro (a).  

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF.  

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público.  

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis.  

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

22.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRENÓPOLIS, GOIÁS, poderá revogar este Pregão 

por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo 



 

 

quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os 

princípios da ampla defesa e contraditório.  

22.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.  

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

22.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação.  

22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.bnc.org.br/, no 

sitio www.pirenopolis.go.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Endereço Prefeitura 

Municipal de Pirenópolis, junto a equipe de Licitação, nos dias úteis, no horário das 07:30 às 

11:00 e das 13:00 as 17:00, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

Anexo II - MODELOS DE DECLARAÇÕES; 

Anexo III – MINUTA DO CONTRATO; 

Anexo IV - MODELO DE PROPOSTA 
 

23 – DO FORO 

23.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da comarca de Pirenópolis - GO. 

Pirenópolis, Estado de Goiás, aos 19 de janeiro de 2022. 

 

NIVO DE OLIVEIRA MELO 

-Pregoeiro Oficial- 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.bnc.org.br/_____
http://www.pirenopolis.go.gov.br/


 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

   OBJETO 

 

Constitui objeto deste Termo a Aquisição de gêneros alimentícios para utilização 

na merenda escolar do Centro Municipal de Educação Infantil e Escolas Municipais de 

Pirenópolis, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), de 

acordo com as especificações e quantitativos definidos neste termo de referência. 

 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS perecíveis e não perecíveis para uso 

contínuo na merenda escolar, deverão ser de boa qualidade atendendo ao disposto na 

legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 

conforme especificações abaixo: 
 

Itens Quant. Und. Produto Descrição Valor  

Unitário  

Valor 

 Total 

 

1 

 

Pct 

380 

 

 

 

 

Achocolatado 

Em pó 

 Embalagem de 1kg, rico em Vitaminas e Minerais Actigen-

E, fonte de Cálcio e Ferro, possui Glúten, onde contenham 

em uma porção de 20g, 74 Kcal, 17g de Carboidratos, 0,7g 

de Proteínas e 0,6 g de Gordura Total, isento de Gordura 

Saturada e Gordura Trans. Em caso de produtos em 

embalagem   1 KG (latas, potes, etc) não serão aceitos 

aquelas que estiverem enferrujadas, estufadas, amassadas, 

trincadas, apresentarem vazamentos nas tampas, formação 

de espumas, ou qualquer outro sinal de alteração do 

produto. Deve conter o registro no MS, data de fabricação 

com prazo de validade e número de lote aparentes, 

constando no rótulo declaração ou certificado do tipo do 

produto. Na entrega, somente será aceito o produto que 

tenha data de validade de, no mínimo, 6 meses. 

R$19,35 R$7.354,27 

2 Pct 30 Achocolatado 

Em pó Diet 

 Embalagem 210gr validade mínima: 12 meses. 

ingredientes: maltodextrina, cacau lecitinado, minerais, 

ferro, zinco, selênio, vitaminas: a,d,e,b1,b2,c, nicotinamida, 

b6, ácido pantatênico, ácido fólico, b12. edulcorantes 

artificiais, ciclamato de sódio, aspartame, sacarina sódica, 

acisulfame de potássio, aromatizante e antiumectante 

dióxido de silício. 

R$ 28,96 R$ 868,80 

3 Pct 1.100 Açúcar Cristal 

 

Contendo sacarose, peneirado, originário do suco da cana, 

livre de fermentação, isento de matérias terrosas, parasitas e 

detritos animais e vegetais, contendo aproximadamente 

99,2% de Glicídios, rotulada de acordo com a legislação 

vigente. Embalagem primária transparente, incolor, 

contendo 2 kg. O produto e a embalagem devem obedecer à 

legislação vigente. Validade mínima de 6 meses, e 

fabricação de até 30 dias da entrega. 

 

R$ 8,39 R$9.229,00 

4 Und 8 Adoçante 100% xilitol  ou stevia. Ingredientes: água, Edulcorantes 

Naturais Glicosídeos de Steviol, conservantes: benzoato de 

sódio e 5 unidades 8,95 44,75 15 sorbato de potássio, 

acidulante: ácido cítrico. Sem aspartame, sem ciclamato, 

sem sacarina, sem acesulfame-k. Unidades de 80ml. Forno e 

R$ 16,65 R$133,23 



 

 

mesa. Prazo de validade mínimo 2 anos a contar a partir da 

data de entrega. 

5 Pct 800 Arroz Arroz agulhinha, tipo 1, classe longo fino, subgrupo polido, 

devem estar isentos de matéria terrosa, parasitas, fungos, 

vestígios de insetos e livres de umidade. Pacote de 5kg 

R$ 23,32 R$18,658,67 

6 Pct 60 Aveia tipo 1, caixa com 200 gr. O produto deverá estar em 

conformidade com as legislações especificas vigentes. 

Validade mínima de 6 meses após a entrega. 

R$ 4,85 R$291,00 

8 Pct 120 Amido de 

milho 

Especificação: acondicionados em embalagem plástica, não 

podem se apresentar úmidos, fermentados e rançosos. 

Embalagem com 1 kg prazo de validade de no mínimo 6 

meses. 

R$ 15,79 R$1894,80 

9 Pct 600 Biscoito de 

água e sal 

Biscoito salgado tipo Água e Sal em pacotes de 700g, onde 

em uma porção de 30g contenham 121 Kcal, 22g de 

carboidratos, 3g de Proteínas e 2,4g de Gorduras totais, 0,7g 

de Gordura Trans, 0,5g de Gordura Saturada e 0g de Fibra 

alimentar e 278mg de Sódio 

R$ 12,85 R$7.712,00 

10 Pct 60 Biscoito doce 

sem glúten 

Ingredientes: Amido de milho, açúcar, ovos, leite em pó, 

margarina e sal. Contém bicarbonato de amônia. Não 

poderá conter nenhum ingrediente que contenha glúten. Na 

embalagem deverá conter as seguintes informações: 

indicação do fabricante, ingredientes, data de validade e 

peso. Embalagem com 350 gr. 

R$ 6,16 R$369,40 

11 Pct 700 Biscoito tipo 

rosquinha 

 Biscoito doce tipo Rosquinha de coco em pacotes de 700g, 

onde em uma porção de 30g contenham 127 Kcal, 21g de 

Carboidratos, 2,5g de Proteínas e 3,6g de Gorduras totais, 

0g de Gordura Trans, 0,7g de Gordura Saturada, 0g de Fibra 

alimentar e 109mg de Sódio 

R$ 7,41 R$5.187,00 

12 Pct 120 Biscoito 

rosquinha sem 

lactose 

 Biscoito doce tipo Rosquinha de oco em pacotes de 700g, 

onde em uma porção de 30g contenham 127 Kcal, 21g de 

Carboidratos, 2,5g de Proteínas e 3,6g de Gorduras totais, 

0g de Gordura Trans, 0,7g de Gordura Saturada, 0g de Fibra 

alimentar e 109mg de Sódio 0 lactose. 

R$ 7,74 R$929,20 

13 Pct 350 Biscoito de 

leite tipo 

maisena sem 

recheio 

 Embalagem de 800g Farinha de trigo enriquecida com ferro 

e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, açúcar invertido, 

amido, sal, fermentos químicos (bicarbonato de amônio, 

bicarbonato de sódio e pirofosfato ácido de sódio), 

estabilizante lecitina de soja, melhorador de farinha protease 

(INS 1101) e aromatizante. Prazo de Validade: Mínimo de 3 

meses a partir da data de entrega. A rotulagem deve conter 

no mínimo as seguintes informações: nome e/ou marca, 

ingredientes, data de validade, lote e informações 

nutricionais. 

R$ 7,32 R$2.562,00 

14 Pct 700 Calabresa 

Defumada 

Embalagem de 2,5 kg com registro no SIF ou SISP.  Com 

aspecto característico, cor própria sem manchas pardacentas 

ou esverdeadas, odor e sabor próprio.  Seguir os padrões 

microbiológicos estabelecidos pela Resolução RDC nº12 de 

02/01/0 ANVISA/MS. 

R$ 42,58 R$29.803,67 

15 Pct 160 Creme de     

milho 

Produto obtido pela moagem do grão de milho, 

desgerminado ou não, deverão ser fabricadas a partir de 

matérias primas sãs e limpas isentas de matérias terrosas e 

parasitas. Não poderão estar úmidos ou rançosos, com 

umidade máxima de 15%p/p, com acidez máxima de 

5%p/p, com no mínimo de 7%p/p de proteína. Com o 

rendimento mínimo após o cozimento de 2,5 vezes a mais 

do peso antes da cocção. Emb.500 GR 

R$ 3,38 R$540,80 

16 Pct 160 Coco ralado Produto de boa qualidade, com adição de açúcar, isenta de 

substâncias estranhas em sua composição, com embalagem 

de 100g. Com registro no ministério da saúde, data de 

empacotamento e prazo de validade aparente. O produto a 

ser entregue não poderá ter validade inferior a 6 meses. 

 

R$ 3,58 R$ 573,33 

17 Kg 800 Corte de  Carne bovina (cubos ou moída), sem pelancas, gorduras e R$ 32,99 R$26.392,00 



 

 

carne bovina 

fraldinha 

osso; consistência firme, não amolecida nem pegajosa, com 

odor e cor característica: vermelho vivo, sem escurecimento 

ou manchas esverdeadas; bifes. Durante o processamento de 

corte, deve ser realizada a aparagem (eliminação dos 

excessos de gordura) devendo conter no mínimo 10% de 

gordura e a nevroses, sem adição de água. Embaladas em 

embalagem plástica transparente contendo 1kg . Não deverá 

haver cristais de gelo, água dentro da embalagem, e sinal de 

congelamento.  A embalagem deverá ser de plásticos 

transparentes lacradas, contendo a peso e data que foram 

pesadas. 

18 Kg 800 Corte de carne 

bovina 

musculo  

Carne bovina sem pelancas, gorduras e osso; consistência 

firme, não amolecida nem pegajosa, com odor e cor 

característica: vermelho vivo, sem escurecimento ou 

manchas esverdeadas; bifes. Durante o processamento de 

corte, deve ser realizada a aparagem (eliminação dos 

excessos de gordura) devendo conter no mínimo 10% de 

gordura e a nevroses, sem adição de água. Não deverá haver 

cristais de gelo, água dentro da embalagem, e sinal de 

congelamento.  A embalagem deverá ser de plásticos 

transparentes lacradas, contendo o peso e data que foram 

pesadas. 

R$27,32 R$21,858,67 

19 Kg 500 Corte de carne 

suína  

pernil  

Carne suína sem gorduras e osso; consistência firme, não 

amolecida nem pegajosa, com odor e cor característica: 

vermelho vivo, sem escurecimento ou manchas 

esverdeadas; bifes. Durante o processamento de corte, deve 

ser realizada a aparagem (eliminação dos excessos de 

gordura) devendo conter no mínimo 10% de gordura e a 

nevroses, sem adição de água. Não deverá haver cristais de 

gelo, água dentro da embalagem, e sinal de congelamento.  

A embalagem deverá ser de plásticos transparentes lacradas 

, contendo o peso e data que foram pesadas. 

R$ 20,63 R$10.313,33 

20 Kg 460 Coxa e 

sobrecoxa  

Corte de frango em pacotes fechados, higienizados e livres 

de qualquer sujidade.  O produto deverá apresentar registro 

do órgão fiscalizador competente. . A embalagem deverá ser 

de plástico lacrada, contendo o peso e data que foram 

pesadas. 

R$ 14,82 R$6.818,73 

21 Pct 600 Extrato de 

tomate 

Embalagem de 840gr extrato de tomate, concentrado, em 

embalagem original com 1,020kg, registrado pelo ministério 

da agricultura.Simples e concentrado, elaborado com frutos 

sadios, limpos e sem sementes. Isento de fermentações. 

Deve apresentar cor, sabor, odor característico, consistência 

pastosa. Validade mínima de 12 meses, e fabricação de até 

30 dias da entrega. Ingredientes principais: tomate, açúcar e 

sal. Embalagem de sache  de 1,020kg.produtos com 

embalagem integra lacrada sem qualquer  sinal de alteração 

do produto. 

R$ 11,39 R$6.834,00 

22 Pct 600 Farinha de 

mandioca 

O produto deverá estar bem solto e seco no pacote, deve ter 

cor e odor característico, não deverá apresentar problemas 

com misturas inadequadas ao produto, presença de 

impurezas, não deve ter manchas de cor preta, azulada ou 

esverdeada, sabor alterado e peso insatisfatório. A 

embalagem deve estar intacta, em pacotes de 1 kg e prazo 

de validade mínimo de 6 meses a partir da data de entrega. 

R$ 7,53 R$4.516,00 

23 Pct 420 Farinha de 

trigo 

Tipo 1. Deve ser fabricada a partir de grãos de trigo sãos e 

limpos, isentos de matéria terrosa e em perfeito estado de 

conservação. Não poderá estar úmida. Não deverá 

apresentar cor escura ou mistura com outras farinhas, 

formação de grumos (umidade), resíduos ou impurezas, 

nem rendimento insatisfatório. Embalagem: 1kg. Prazo de 

Validade: Mínimo de 3 meses a partir da data de entrega. A 

rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações: 

nome e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote e 

R$ 3,99 R$1.675,80 



 

 

informações nutricionais. 

 

 

24 Kg 600 Feijão carioca Tipo 1, natural, constituído de no mínimo 95% de grãos 

inteiros e correspondentes à variedade no tamanho e cor. 

Maduros, limpos e secos. Embalagem primária: embalado 

em pacote plástico atóxico, transporte, resistente, com peso 

líquido de 1 kg, devidamente impresso as informações 

exigidas por lei. Será permitido o limite de 2% de 

impurezas e materiais estranhos, obedecendo a Portaria 161 

de 24/07/87 – M.A. Deve estar de acordo com a legislação 

vigente. Prazo mínimo de validade de 6 meses e data de 

empacotamento de até 30 dias. 

R$ 7,28 R$4.366,00 

25 Pct 120 Fermento 

biológico 

Produzido a partir de culturas de 

“Saccharomycescerevisias”. Deverá apresentar cor creme, 

cheiro e sabor característicos. O produto deverá ser 

fabricado com matérias primas em perfeito estado sanitário, 

isento de matéria terrosa e detritos de vegetais e/ou animais. 

Não deverá conter substâncias estranhas à sua composição. 

Embalagem: pacote contendo 125 g. 

R$ 8,01 R$961,60 

26 Pct 120 Fermento 

químico 

 Embalagem em pote plástico de 250g. Ingredientes básicos: 

amido de milho ou fécula de mandioca, fosfato monocíclico 

e bicarbonato, conforme legislação vigente. Prazo mínimo 

de validade de 6 meses e data de fabricação de até 30 dias. 

R$ 7,53 R$903,20 

27 Pct 150 Fubá Tipo fino, 100% milho. Oriundo da moagem do grão de 

milho, sadio e limpo, não devendo conter materiais terrosos, 

parasitas e detritos de animais e vegetais. Deve conter cor e 

sabor característicos, embalado em saco plástico atóxico, 

transparente, impresso as informações exigidas por lei 

vigente, identificando o número de registro no órgão 

competente, contendo peso de 1 kg por pacote, com prazo 

de validade de no mínimo 180dias. 

R$ 7,18 R$1.076,50 

28 Lt 7.500 Leite UHT 

Integral 

Embalagem (primária) tetra Park de 1 litro, com 

identificação do produto, data de validade e selo de 

inspeção federal (S.I.F). Acondicionado em caixa 

(embalagem secundária) de papelão lacrada. Validade 

mínima de 3 meses após a entrega. 

R$ 4,89 R$36.675,00 

29 Lt 280 Leite UHT 

sem lactose 

Em embalagem (primaria)tetra Park de 1 litro, com 

identificação do produto isento de soja, data de validade de 

12meses e selo de inspeção. 

R$ 5,39 R$1.510,13 

30 Kg 800 Maçã  Produto de qualidade tipo 1, grau médio de 

amadurecimento. Intrigo livre de pancadas na casca e 

insetos. 

R$ 7,29 R$5.832,00 

31 Pct 500 Macarrão   Macarrão tipo espaguete, vitaminado, enriquecido com 

ferro e ácido fólico, contém glúten, composto de matéria-

prima de primeira qualidade, sãs e limpos, isentas de 

material terroso, parasitas. Embalado em pacotes com 500g, 

onde em uma porção de 80g contenham 286 Kcal, 61g de 

Carboidrato e 8,8g de Proteína, 1,6g de Fibra, 0,8g de 

Gordura Total, 0g de Gordura Trans e 0g de Gordura 

Saturada. Pacote de 500g. Validade mínima de 12 meses. 

 

R$ 4,89 R$1.535,00 

32 Pct 400 Macarrão   Macarrão tipo parafuso, vitaminado, enriquecido com ferro 

e ácido fólico, contém glúten, composto de matéria-prima 

de primeira qualidade, sãs e limpos, isentas de material 

terroso, parasitas. Embalado em pacotes com 500g, onde em 

uma porção de 80g contenham 286 Kcal, 61g de 

Carboidrato e 8,8g de Proteína, 1,6g de Fibra, 0,8g de 

Gordura Total, 0g de Gordura Trans e 0g de Gordura 

Saturada. Pacote de 500g. Validade mínima de 12 meses. 

 

R$ 5,39 R$1.228,00 

33 Pct 130 Macarrão sem 

glúten e sem 

 Macarrão tipo parafuso ou espaguete, vitaminado, 

enriquecido com ferro e ácido fólico, sem glúten, sem ovos , 

R$ 7,29 R$679,90 



 

 

ovos  composto de matéria-prima de primeira qualidade, sãs e 

limpos, isentas de material terroso, parasitas. Embalado em 

pacotes com 500g, onde em uma porção de 80g contenham 

286 Kcal, 61g de Carboidrato e 8,8g de Proteína, 1,6g de 

Fibra, 0,8g de Gordura Total, 0g de Gordura Trans e 0g de 

Gordura Saturada. Pacote de 500g. Validade mínima de 12 

meses. 

 

34 Pct 280 Macarrão Macarrão tipo Penne sêmola, vitaminado, enriquecido com 

ferro e ácido fólico, contém glúten, composto de matéria-

prima de primeira qualidade, sãs e limpos, isentas de 

material terroso, parasitas. Embalado em pacotes com 500g, 

onde em uma porção de 80g contenham 286 Kcal, 61g de 

Carboidrato e 8,8g de Proteína, 1,6g de Fibra, 0,8g de 

Gordura Total, 0g de Gordura Trans e 0g de Gordura 

Saturada. Pacote de 500g. Validade mínima de 12 meses. 

R$ 3,07 R$859,60 

35 Und 480 Margarina  Margarina com sal, mínimo de 70% de lipídios, sem 

gorduras trans. Oriunda de óleo vegetal comestível, 

contendo vitaminas, açúcar e cloreto de sódio dentro dos 

padrões legais. Produzido e embalado dentro das normas 

que determina a legislação. Cremosa, com adição de sal, 

embalada em potes plásticos com 1 Kg. Na embalagem 

original, devidamente identificada, com rótulo contendo 

todas as informações do produto de acordo com a legislação 

vigente. 

R$ 3,07 R$6.526,40 

36 Kg 800 Melão In natura, apresentado grau de maturação tal que lhe permita 

suportar a manipulação, o transporte e a conservação em 

condições adequadas para o consumo. Com ausência de 

sujidades, parasitais e larvas, de acordo com a resolução 

12/78 da CNNPA. 

R$ 5,23 R$7.298,67 

37 Pct 120 Milho de 

canjica  

Branca natural, sem casca, pacote com 500 gr.  isento de 

mofo, odores estranhos ou qualquer substância nociva, 

prazo mínimo de validade de 06 meses a partir da data de 

entrega. 

R$ 3,07 R$830,40 

38 Lt 30  Óleo de 

girassol 

 Óleo de girassol refinado tipo 1, que sofreu processo 

tecnológico adequado como de gomagem, neutralização, 

clarificação e frigorificação. Produto refinado e de acordo 

com os padrões legais. Deverá conter Vitamina E, e ser 

acondicionado em embalagens plásticas/pet de 900 ml. 

Validade mínima de 12 meses. 

R$ 13,60 R$365,10 

39 Lt 700 Óleo de soja  Óleo de soja refinado tipo 1, que sofreu processo 

tecnológico +D55:D57adequado como de gomagem, 

neutralização, clarificação e frigorificação. Produto refinado 

e de acordo com os padrões legais. Deverá conter Vitamina 

E, e ser acondicionado em embalagens plásticas/pet de 900 

ml. Validade mínima de 12 meses. 

R$ 9,12 R$6.199,67 

40 Dz 800 Ovos   Ovo de galinha, tipo grande vermelho. Manipulado em 

condições higiênicas e provenientes de animais sadios. 

Isento de sujidades, trincos e quebraduras na casca. De 

produção recente e embalada em cartelas de 12 unidades 

com carimbo do SIF, data da embalagem e validade. Deve 

atender às exigências do Regulamento interno de inspeção 

de Produtos de Origem Animal – RISPOA/MA Resolução 

nº 05 de 05/7/91 -CIPOA/MA. Entregar conforme solicitado 

pelas Unidades Escolares e cronograma das Nutricionistas. 

 

R$ 6,92 R$8.168,00 

41 Kg 1..200 Panificação e 

quitandas 

Preparações prontas como rosca. Pão mandi, pão careca 

embalados em embalagens plásticas lacrados contendo 10 

unidades cada. Com data de fabricação e validade O 

produto deverá estar em conformidade com as leis 

especificas vigentes. 

 

R$ 12,17 R$27.516,00 

42 Pct 800 Pão de forma  Fatiado, embalados em embalagens plásticas lacrados R$ 7,25 5.797,33 



 

 

de leite fatiado  contendo peso de 500g . Com data de fabricação e validade, 

produto deverá estar em conformidade com as leis 

especificas vigentes. 

 

43 Pct 120 Pão de forma 

integral sem 

lactose, sem 

glútenfatiado  

 Embalagem com 500 g fatiado. O produto deverá estar em 

conformidade com as leis especificas vigentes. 

Ingredientes: Fécula de mandioca, farinha de soja, linhaça, 

ovo, óleo de soja, farinha de linhaça, farinha de mandioca, 

açúcar, fermento biológico, sal, conversante INS 282 e 

estabilizante INS415. 

 

R$ 7,66 R$918,80 

44 Kg 2.400 Pão francês  Produto obtido da amassadura, fermentação e cozedura, em 

condições adequadas da farinha de trigo, água potável e 

fermento ou levedura, sendo ainda possível a utilização de 

sal e de outros ingredientes, incluindo aditivos, bem como 

auxiliares tecnológicos. A fabricação do pão deverá ser 

realizada no dia da entrega. Características: cada unidade 

deverá apresentar corte horizontal na superfície da casca, 

casca partida e crocante, miolo branco e macio, tamanho e 

formato uniforme, pesando 50g por unidade, vida útil de 6 

horas. Não poderá apresentar-se amassado que comprometa 

a conformação tradicional e a utilização. Deverá revelar 

condições de fabricação normais e apresentar características 

organolépticas (aroma, cor, sabor, textura) próprias. Deve 

estar isento de agentes patogênicos, não conter 

microrganismos ou substâncias deles derivadas que possam 

representar risco para a saúde do consumidor. Não 

apresentarem sinais ou substâncias estranhas à sua normal 

composição. Será rejeitado o pão queimado ou mal cozido e 

não será permitida a adição de farelos e de corantes de 

qualquer natureza em sua formulação e armazenamento. 

R$ 13,99 R$33.576,00 

45 Pct 600 Pão 

Bisnaguinha 

Produto obtido pela cocção, em condições técnicas 

adequadas, de massa preparada com farinha de trigo 

(enriquecida com ferro e ácido fólico), água, sal, fermento 

biológico, podendo conter outras substâncias alimentícias 

aprovadas, que caracterizem o produto, como açúcares, 

óleos e gorduras, as quais deverão ser declaradas. O pão 

tipo bisnaguinha deverá ser obtido pela cocção da massa, 

apresentando miolo elástico e homogêneo, com poros finos 

e casca fina e macia. A farinha de trigo utilizada deverá 

estar enriquecida com ferro e ácido fólico, de acordo com a 

Resolução RDC nº 344 de 13/12/02, da ANVISA/MS.  O 

produto deverá ser isento de gordura trans ou conter, no 

máximo, 0,2 grama na porção de 50 (cinquenta) gramas. O 

produto deve ser obtido, processado, embalado, 

armazenado, transportado e conservado em condições que 

não produzam, desenvolvam e/ou agreguem substâncias 

físicas, químicas ou biológicas que coloquem em risco a 

saúde do consumidor. 

R$ 7,33 R$33.576,00 

46 Pct 180 Pão 

Bisnaguinha 

integral /sem 

lactose e sem 

ovos  

Produto obtido pela cocção, em condições técnicas 

adequadas, de massa preparada com farinha de trigo integral 

sem lactose e sem ovos  (enriquecida com ferro e ácido 

fólico), água, sal, fermento biológico, podendo conter outras 

substâncias alimentícias aprovadas, que caracterizem o 

produto, como açúcares, óleos e gorduras, as quais deverão 

ser declaradas. Deverá ser isento de leite, soro de leite e/ou 

lactose. O pão tipo bisnaguinha deverá ser obtido pela 

cocção da massa, apresentando miolo elástico e homogêneo, 

com poros finos e casca fina e macia. A farinha de trigo 

utilizada deverá estar enriquecida com ferro e ácido fólico, 

de acordo com a Resolução RDC nº 344 de 13/12/02, da 

ANVISA/MS.  O produto deverá ser isento de gordura trans 

ou conter, no máximo, 0,2 grama na porção de 50 

(cinquenta) gramas. O produto deve ser obtido, processado, 

R$ 7,66 R$4.396,00 



 

 

embalado, armazenado, transportado e conservado em 

condições que não produzam, desenvolvam e/ou agreguem 

substâncias físicas, químicas ou biológicas que coloquem 

em risco a saúde do consumidor. 

47 Kg 1.600 Peito de 

frango sem 

osso  

Especificação Técnica peito de frango congelado sem 

tempero, embalado em pacotes, com saco plástico 

transparente, atóxico, limpo, não violado, resistente, que 

garantam a integridade do produto. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação, procedência, 

número de lote, quantidade do produto, número do registro 

no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 

inspeção do SIF. O produto deverá apresentar validade 

mínima de 30 (trinta) dias a partir da data de entrega. Em 

100g de filé deverá conter 104 Kcal, 23g de Proteínas, 1,5g 

de Gordura Total, 0,5g de Gordura Saturada, 32mg de 

Colesterol, 0,77mg de Ferro e 52mg de Sódio. 

R$ 21,57 R$1.378,20 

48 Kg 460 Pera Que não tenha qualquer fissura na casca, com 

aproximadamente 80% de maturação, sem ferimentos ou 

defeitos. 

R$ 12,79 R$5.883,40 

49 KG 1.200 Polpa de fruta  Polpa de fruta in natura congelada em pacotes de 01 KG. O 

produto deverá ser preparado com frutas sadias, limpas, 

isentas de matéria ferrosa, de parasitas, e de outros detritos 

animais e vegetais. Não deverá conter fragmentos das partes 

consideradas não comestíveis das frutas, tais como casca, 

sementes e caroço, nem substâncias estranhas à sua 

composição normal, exceto as previstas pela norma. A 

polpa de fruta deverá observar os limites máximos 

microbiológicos fixados pela Normativa nº 01 de 

07/01/2000, do Ministério da Agricultura e Abastecimento. 

Deverá ser entregue congelada, a embalagem primária do 

produto deverá ser saco de polietileno ou polipropileno 

transparente, atóxico, resistente, contendo 1 kg do produto, 

com rotulagem nutricional, indicação de peso, data de 

fabricação e prazo de validade. A embalagem secundária do 

produto deverá ser caixa térmica, que impeça o 

descongelamento do produto, resista às condições rotineiras 

de manipulação e transporte. Será considerada imprópria e 

será recusada, a embalagem defeituosa ou inadequada, que 

exponha o produto à contaminação e/ou deterioração, ou 

que não resista à manipulação e transporte. A entrega 

deverá obedecer ao cronograma estipulado pelas 

Nutricionistas, inclusive de entregas para escolas rurais. 

Frutas Aceitas: polpa de caju, limão, abacaxi, acerola, 

uva, Goiaba, morango 

R$ 21,32 R$25.588,00 

50 Kg 600 Polpa de 

maracujá 

 Polpa de fruta in natura congelada em pacote de 01 KG. O 

produto deverá ser preparado com frutas sadias, limpas, 

isentas de matéria ferrosa, de parasitas, e de outros detritos 

animais e vegetais. Não deverá conter fragmentos das partes 

consideradas não comestíveis das frutas, tais como casca, 

sementes e caroço, nem substâncias estranhas à sua 

composição normal, exceto as previstas pela norma. A 

polpa de fruta deverá observar os limites máximos 

microbiológicos fixados pela Normativa nº 01 de 

07/01/2000, do Ministério da Agricultura e Abastecimento. 

Deverá ser entregue congelada, a embalagem primária do 

produto deverá ser saco de polietileno ou polipropileno 

transparente, atóxico, resistente, contendo 1 kg do produto, 

com rotulagem nutricional, indicação de peso, data de 

fabricação e prazo de validade. A embalagem secundária do 

produto deverá ser caixa térmica, que impeça o 

descongelamento do produto, resista às condições rotineiras 

de manipulação e transporte. Será considerada imprópria e 

será recusada, a embalagem defeituosa ou inadequada, que 

exponha o produto à contaminação e/ou deterioração, ou 

R$ 25,38 R$15.194,00 



 

 

que não resista à manipulação e transporte. A entrega 

deverá obedecer ao cronograma estipulado pelas 

Nutricionistas, inclusive de entregas para escolas rurais. 

51 Pct 280 Polvilho doce  Polvilho doce é obtido da lavagem da massa ralada da 

mandioca e posterior decantação da água da lavagem, para 

separar o amido de fibras, de material proteico e de 

impurezas. Embalados em papel impermeável, limpo, não 

violado que garantam a integridade do produto. Deverá 

apresentar validade mínima de 6 meses. Pacote com 1 kg. 

R$ 7,62 R$2.133,60 

52 Pct 210 Proteína de 

soja 

texturizada 

média escura  

Farinha de soja desengordurada texturizada. De procedência 

nacional, embalagem 500g, atóxica, termos selada, com 

declaração de marca, endereço do fabricante, data de 

validade, lote, registro no órgão competente. Isento de mofo 

ou bolor ou outras substâncias tóxicas ou nocivas. 

 

R$ 8,35 R$1.754,20 

53 KG 380 Queijo ralado 

minas  

Queijo Ralado possui sabor e aroma acentuados ralado 

embalado em plástico apropriado de 1kg, inviolável, e suas 

condições deverão estar de acordo com e suas alterações 

posteriores 

R$ 35,27 R$13.401,33 

54 Pct 320 Sal   Refinado Iodado, beneficiado e isento de sais de cálcio e 

magnésio, impurezas orgânicas, areias e fragmentos de 

conchas. Produzido e embalado em conformidade com a 

legislação vigente. Embalagem primária: pacotes com 1 kg.  

Validade mínima de 6 meses. 

R$ 3,17 R$1.013,33 

55 Und 480 Suco 

concentrado 

Preparado líquido para refresco de frutas com 30% de polpa 

de fruta, sabor de caju, uva, tamarindo com concentração 

para 6 a 8 partes de água. Embalagem de garrafa PET de 

500 ml. 

 

R$ 4,27 R$2.049,60 

56 Pct 290 Trigo para 

kibe 

Trigo para Kibe. Grãos limpos processados embalagens em 

sacos plásticos, transparentes, limpos, não violados, 

resistentes, que garantam a integridade do produto, 

acondicionados em fardos lacrados. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação, procedência, 

resistentes, que informações nutricionais, número de lote, 

quantidade do produto. Deverá apresentar validade mínima 

de 05 (cinco) meses a partir da data de entrega. Pacotes de 

500g. 

R$ 6,18 R$1.790,20 

Valor Total.  426.440,19 

 

JUSTIFICATIVA 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), implantado em 1955, 

contribui para o crescimento, o desenvolvimento, a aprendizagem, o rendimento escolar dos 

estudantes e a formação de hábitos alimentares saudáveis, por meio da oferta da alimentação 

escolar e de ações de educação alimentar e nutricional. 

São atendidos pelo Programa os alunos de toda a educação básica (educação infantil, 

ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos) matriculados em escolas 

públicas, filantrópicas e em entidades comunitárias (conveniadas com o poder público), por 

meio da transferência de recursos financeiros. 

O PNAE tem caráter suplementar, como prevê o artigo 208, incisos IV e VII, da 

Constituição Federal, quando determina que o dever do Estado (ou seja, das três esferas 

governamentais: União, estados e municípios) com a educação é efetivado mediante a 

garantia de "educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até cinco anos de idade" 

(inciso IV) e "atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 



 

 

programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à 

saúde" (inciso VII). 

Informamos ainda que o Programa Nacional de Alimentação Escolar- PNAE atende 

as normas da Resolução nº 26 de 17 de junho de 2013 que preconiza alimentação de qualidade 

e quantidade suficiente para atender todas as escolas do município e entre outras diretrizes da 

alimentação saudável contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial 

dos educandos. Considerando ainda que a alimentação Escolar será preparada e servida 

diariamente nas cozinhas das unidades escolares da rede municipal de ensino na zona urbana 

e rural em atendimento ao cardápio pré-estabelecido suprindo as necessidades nutricionais 

preconizadas na legislação vigente.  

A aquisição de gêneros alimentícios atenderá as escolas da Rede Municipal de 

Ensino de Pirenópolis. São aproximadamente 40 turmas da Educação Infantil, 81 turmas do 

Ensino Fundamental e 1 turma da EJA, perfazendo um total de 2.608 (dois mil, seiscentos e 

oito) alunos, assim distribuídos: 

 
 

      

MOTIVAÇÃO 

Aquisição de gêneros alimentícios, tem como objetivo suprir as necessidades dos alunos das 

escolas municipais durante o primeiro semestre do ano letivo de 2022. 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

ESCOLA MODALIDADE DE ENSINO Nº DE 

ALUNOS 

CEMEI Educação Infantil (Maternal II e III)  164 

Escola Municipal Luciano da Silva Peixoto Ensino Fundamental (3º ao 5º) e Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) 

276 

Escola Municipal Prefeito Geraldo de Morais Ed. Infantil e Fundamental (1º ao 2º) 408 

Educandário Municipal Dom Bosco Ensino Fundamental (3º ao 5º) 268 

Complexo Municipal de Educação Ed. Infantil (Maternal III, Jardim I e II) 310 

Escola Municipal Dom Emmanoel G. de Oliveira Ensino Fundamental (1º ao 5º) 404 

Escola Municipal Professora Olívia Conceição de Pina Ensino Fundamental (1º e 2º ano) 229 

Escola Municipal Professora Ivani Rodrigues 

(Jaranápolis) 

Ed. Infantil e Fundamental (1º ao 5º) 201 

Escola Municipal José Cândido Braga (Radiolândia) Ed. Infantil e Fundamental (1º ao 5º) 79 

Escola Municipal Santa Maria de Nazaré (Caxambú) Ed. Infantil e Fundamental (1º ao 5º) 56 

Escola Municipal Manoel Cardoso (Dois Irmãos) Ed. Infantil e Fundamental (1º ao 5º) 17 

Benedito Camargo II (Lagolândia) Ed. Infantil e Fundamental (1º ao 5º) 28 

Escola Municipal Nª Sª Santana I (Capela) Ed. Infantil e Fundamental (1º ao 5º) 37 

Escola Municipal Benedito Camargo I (Placa) Ed. Infantil e Fundamental (1º ao 5º) 41 

Escola Municipal Santo Antônio (Santo Antônio) Ed. Infantil e Fundamental (1º ao 5º) 50 

Escola Municipal Nª Sª Santana II (Malhador) Ed. Infantil e Fundamental (1º ao 5º) 40 

 Total de alunos: 2.608 



 

 

Os produtos alimentícios deverão ser de boa qualidade atendendo ao disposto na legislação de 

alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, com embalagem 

integra e data de validade de no mínimo 06 (seis) meses.  

 

PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

A entrega deverá ser no prazo de até 24 horas após guia de solicitação, exceto os panificação; 

frutas e verduras e as carnes que serão entregues diariamente nas respectivas escolas 

conforme solicitação do responsável.  Em transporte apropriado para produtos alimentícios 

destinado ao consumo humano, devendo garantir o estado natural e a qualidade dos produtos 

transportados sendo estes refrigerados ou não. Com o objetivo é impedir o seu contágio e 

degradação.  

 

 PRAZO DE VALIDADE E CONDIÇÕES DE GARANTIA 

A validade dos produtos ofertados será de 12 meses ou conforme normas e regras impostas 

pelos fabricantes, contados a partir do recebimento definitivo, declarada pelo fabricante ou 

impresso na embalagem do material. Sendo esta observado no ato de recebimento e se não 

estando de acordo deverá ser devolvida e reposta pelo fornecedor sem nenhum custo 

adicional. 

 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO E RECEBIMENTO, TELEFONE E E-MAIL 

Nutricionista Responsável técnica    

Flávia Patrícia Lopes Lima Vilaça 

062-3331-1246 / 062-3331-3709   

E-mail: educacao@pirenopolis.go.gov.br 

CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, através de 

ordem de pagamento mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao 

fornecimento efetuado.  

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

O contratante obriga-se a receber os produtos conforme contrato firmado acompanhado de 

notas fiscais com datas atuais. Realização dos pagamentos somente mediante notas fiscais 

atuais. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A contratada é obrigada a entregar os produtos alimentícios no prazo solicitado mediante 

requisição expedida pelo departamento responsável no prazo estipulado no referido contrato, 

sendo alimentos em perfeitas condições e prazo de validade de no mínimo 120 dias, e se caso 

isso não aconteça ele obrigatoriamente trocara a mercadoria sem nenhum custo ao contratante. 

mailto:educacao@pirenopolis.go.gov.br


 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Para fornecer os produtos alimentícios o fornecedor deverá estar munido de documentos que 

comprovem o desempenho das atividades pertinentes, ele deverá ter conhecimento amplo, 

sobre o material a ser entregue como armazenamento e transporte de acordo com as normas 

exigidas pela vigilância sanitária e atender ao disposto na legislação de alimentos, 

estabelecida pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.  

 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

O critério de julgamento das propostas será do tipo MENOR PREÇO por item. 

 

O valor estimado para esta contratação é de R$ 426.440,19 (Quatrocentos e vinte e seis mil 

quatrocentos e quarenta reais e dezenove centavos). 

 

DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 

O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar deverão entregar as amostras dos 

produtos licitados na sede da Secretaria Municipal de Educação, até o 2º (segundo) dia útil, no 

horário das 8:00 hrs até as 16:00 horas, para avaliação e seleção dos produtos a serem 

adquiridos, as quais deverão ser submetidas a testes necessários, imediatamente após a fase de 

habilitação. 

O resultado da análise será publicado em 02 dias após o prazo da apresentação das amostras. 

RESULTADOS ESPERADOS 

Tais aquisições se faz necessária para a realização de atividades diárias nestas instituições de 

ensino, com o cumprimento do prazo de entrega sendo primordial, juntamente com a 

qualidade dos itens solicitados, que serão supervisionados na hora e local de entrega e se não 

estiver de acordo, será solicitado a troca sem custo algum ao receptor. 

SANÇÕES 

O descumprimento acordado no termo de referência sofrerá sanções por meio de advertência, 

multa e penalidades conforme determina a Lei Federal 8.666/93 e subsidiariamente a Lei 

Federal 10.520/02. 

 

CONDIÇÕES GERAIS: 

A aquisição de gêneros alimentícios é critério obrigatório pelo FNDE em todas as escolas, 

fazendo necessário o comprimento de todas as solicitações aqui descritas rigorosamente para 

o bom funcionamento das unidades municipais de Educação. 

 

    

Secretaria Municipal de Educação de Pirenópolis, aos 19 de janeiro de 2022. 

 

 

MÁRCIA ÁUREA OLIVEIRA 

Secretária Municipal de Educação 



 

 

ANEXO II 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. _____/_____ 

PROCESSO N. _______/_______ 

 

 

 

..................................................................................... inscrito no CNPJ N..........., por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

n........................ e do CPF n..............................DECLARA, sob as penas da lei, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

________________________________ 

Representante Legal 

 

OBS: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. _____/_____ 

PROCESSO N. _______/_______ 

 

 

..................................................................................... inscrito no CNPJ N..........., por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

n........................ e do CPF n..............................DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital acima referido.  

 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

________________________________ 

Representante Legal 

 

OBS: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 

 

 

  

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. _____/_____ 

PROCESSO N. _______/_______ 

 

 

..................................................................................... inscrito no CNPJ N..........., por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

n........................ e do CPF n..............................DECLARA para fins do disposto no inciso V do 

art. 27 da lei n. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e que não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

(OBS: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

________________________________ 

Representante Legal 

OBS: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. _____/_____ 

PROCESSO N. _______/_______ 

 

 

Eu, ________________________________________, na qualidade de sócio proprietário da 

empresa ___________________________________ DECLARO, sob as penas da lei, que esta 

empresa enquadra-se na categoria de Microempresa – ME (ou Empresa de Pequeno Porte – 

EPP), na forma prevista no art. 3º da Lei Complementar n. 147/2014 e não está incursa nos 

impedimentos tratados no seu § 4º, podendo, assim, usufruir a prerrogativa e o direito de 

preferência de que tratam os arts. 42 a 45 da citada lei complementar. 

 

Por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

_______________________________________ 

Representante Legal 

 

OBS: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. _____/_____ 

PROCESSO N. _______/_______ 

 

  

 

Empresa................................. inscrito no CNPJ N..........., DECLARA, sob as penas da lei, a 

aceitação das condições do presente edital e especialmente as fixadas pela Lei n° 8.666/93.  

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 

(com carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 9º DA LEI Nº 8.666/1993 INEXISTÊNCIA EM 

SEU QUADRO DE PESSOAL SERVIDOR PÚBLICO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. _____/_____ 

PROCESSO N. _______/_______ 

 

 

A empresa (nome / razão social)___________, CNPJ nº ____________, com logradouro à 

(endereço completo)______________, por intermédio de seu representante legal, Sr (a) 

______________, portador(a) do RG nº ________, expedida pelo ________, e do CPF nº 

_________com intuito de contratar com o poder público o/a interessado(a) DECLARA, para fins 

do disposto no princípio constitucional da moralidade, que não possui em seu quadro de pessoal, 

servidor público do Município de _____-GO, como sócio, dirigente e/ou proprietário.  

 

................., ......... de ................... de ......... 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

  

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado 

(Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item 3.8.6 do Edital nº----/-----, declara, sob as 

penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

1- A proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO EDITAL nº-------foi 

elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

2- A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO 

EDITAL nº-------, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da referida licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

3- Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO EDITAL nº-------, quanto a 

participar ou não da referida licitação; 

4- Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO 

EDITAL nº-------, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da referida licitação antes da 

adjudicação do objeto; 

5- Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de ---------- antes da 

abertura oficial das propostas; e  

6- Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la. 

___________, em ___ de ___________________ de ________ 

____________________________________________________ 

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa) 

 



 

 

ANEXO III 

 
 

MINUTA CONTRATUAL 

 

CONTRATO Nº _____/_____ 

 

TERMO DE CONTRATO DE 
FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
_________________, E A EMPRESA 
____________________, TENDO POR 
OBJETO A AQUISIÇÃO ___________. 

 
 
O MUNICÍPIO DE PIRENÓPOLIS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público 

interno, através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

__.___.___/____-__, com sede na Rua _____ nº ____, Centro, _____- GO, CEP __.___-___, neste 

ato representado pela Gestora, a Sra. ______, brasileira, agente político, portadora da Cédula de 

Identidade nº ___________, inscrita no CPF/MF sob o nº ______________, residente e 

domiciliado em __________, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e do 

outro lado a empresa ________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º _________________, com sede situada na Rua 

_______________________________________, doravante denominada CONTRATADA, neste 

ato representada pelo seu sócio diretor, o Sr. __________________________, inscrito no CPF/MF 

sob o n.º ________________, residente e domiciliado na Rua _______________________, resolvem 

firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas e 

enunciadas: 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 

 1.1 - A presente contratação decorre do Pregão Eletrônico Edital n° _____/_____, 

devidamente publicada no Diário Oficial do Município e demais meios de comunicação, 

nos termos do da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei nº 10.520 

de 17 de julho de 2002, Lei complementar n° 123/2006, 147/2014, com suas alterações, 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e demais dispositivos legais aplicáveis a 

presente licitação. 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO 

 2.1 - O objeto do presente Termo de Contrato é a Aquisição de Gêneros Alimentícios 

para Compor a Merenda Escolar da Rede Municipal de Ensino - 1° Semestre/2022 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 

Edital.  



 

 

 2.2 - Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e 

à proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

 2.3 - Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO 

 

QUANT. UNIDADE MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 

 01 UN  R$ R$ 

 

      

 

VALOR GLOBAL 

 

R$ 

 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

 3.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 

Referência, com início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, 

prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

4 - CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 

 4.1 - O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

 4.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5 - CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 5.1 – Os recursos para o pagamento das despesas relativas à execução do objeto advêm dos 

cofres Públicos, da dotação abaixo discriminada:  

ÓRGÃO:  DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO DA 
DESPESA 

FONTE 

    

 
5.2 – As respectivas dotações poderão ser alteradas, modificadas e acrescidas, caso 

necessário. 

 



 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 6.1 - O pagamento do preço pactuado será efetuado pelo Contratante, no prazo de até 30 

(trinta) dias após emissão da documentação fiscal fornecida pela Contratada, que será 

certificado pela Administração Municipal, de acordo com as requisições apresentadas. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 

 7.1 - O valor do contrato será fixo e irreajustável, salvo com a condição de restabelecer o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento, justificativa e 

comprovação documental, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover às negociações junto ao Contratado, observadas as disposições 

contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8 - CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO 

 8.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

 8.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 8.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 8.4 - Toda alteração ou prorrogação deverá ser precedida por termo aditivo atendendo 

ao interesse público.  

9 - CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES 

9.1 RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 

 9.1.1 - São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações contidas 

na Lei nº 8.666/93 e demais legislações vigentes: 

 9.1.2 – GENÉRICAS: Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste instrumento, 

nas especificações e nas leis aplicáveis a espécie, cabe exclusivamente a CONTRATADA: 

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 



 

 

9.1.3 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local indicados pela Prefeitura, por meio de ordem de requisição, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

9.1.4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.5 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.6 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.1.7 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.8 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

9.1.9 - Demais obrigações especificadas no Edital. 

9.2 - RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE: 

 9.2.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução e entrega dos itens adquiridos, bem como 

atestar na nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite; 

 9.2.2 - Acompanhar a execução do contrato; 

 9.2.3 - Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato; 

 9.2.4 - Proceder o pagamento, na forma e prazo pactuados; 

 9.2.5 - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento do Contrato; 

 9.2.6 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 

inadimplemento. 

9.2.7 – Demais Obrigações Contidas no Edital e Termo de Referência. 

 

 

 



 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 10.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 

ampla defesa, estará sujeita às penalidades seguintes: 

 10.1.1 - Advertência por escrito; 

 10.1.2 - Multa, conforme previsto no Edital e demais cominações legais; 

 10.1.3 - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de 

contratar com a Prefeitura pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade; 

 10.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS MULTAS 

 11.1 - Em caso de inadimplemento, por parte da licitante vencedora, de quaisquer das 

cláusulas ou condições do contrato, à mesma será aplicada a multa no percentual de 0,1% 

(um décimo por cento) ao dia sobre o valor contratado, até o limite de 10% do prazo para a 

execução do contrato, o que dará ensejo à sua rescisão.  

 11.2 - Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela Prefeitura, observando-se o 

seguinte: 

 11.2.1 - A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora. 

Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a mesma será convocada 

para complementar o valor no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data da 

convocação. 

 11.2.2 - Não havendo qualquer importância a ser recebida pela Contratada, esta será 

convocada a recolher a Prefeitura o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado 

a partir da data da comunicação.  

 11.2.3 - A Contratada terá um prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da 

notificação da multa, para apresentar recurso a Prefeitura. Ouvida a fiscalização e o 

acompanhamento do contrato, o recurso será submetido à Autoridade Superior, que poderá 

relevar ou não a multa.  

 



 

 

 11.2.4 - Em caso de relevação da multa, a Contratante se reserva o direito de cobrar 

perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não 

constituindo a relevação, novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem 

assegurados. 

 11.2.5 - Caso a Autoridade Superior mantenha a multa, não caberá novo recurso 

administrativo. 

 11.2.6 - As sanções previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser 

aplicada de forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 12.1 - A rescisão contratual poderá ser: 

 12.1.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93; 

 12.1.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde 

que haja conveniência da Administração. 

 12.2 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, 

com as consequências previstas em lei. 

 12.3. Constituem motivos para rescisão o previsto no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 12.3.1. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal n.º 

8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 

 12.3.2. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarretará as consequências 

previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 13.2. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 



 

 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 14.1 - Qualquer tolerância por parte da Prefeitura Municipal, no que tange ao 

cumprimento das obrigações ora assumidas pela Contratada, não importará, em hipótese 

alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno 

vigor todas as condições do ajuste e podendo o Município exigir o seu cumprimento a 

qualquer tempo. 

 14.2 - A Contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer 

encarregados, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, 

de forma direta ou indireta, ao Município, seus servidores ou terceiros, produzidos em 

decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, resguardando-

se ao Município o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais 

danos ou prejuízos. 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

 15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de _____, Estado de Goiás, para dirimir questões 

oriundas deste Contrato não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 02 

(duas) vias, de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo qualificadas. 

 

_____ – Go. ___ de ___________ de ______. 

 
 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Nome ____ 

-Gestora FUNDEB- 

CONTRATANTE 

 

 

Nome Empresa_____ 

Representante Legal _____ 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1._____________________________________ CPF: __________________________________ 

2._____________________________________ CPF: __________________________________ 



 

 

ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA 

 

 

PROPOSTA DE PREÇO 

 

PROCESSO: --------/202__ 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------/202__ 

 

Apresentamos nossa proposta para: Aquisição de Gêneros Alimentícios para Compor a 

Merenda Escolar da Rede Municipal de Ensino - 1° Semestre/2022, nas quantidades e 

especificações contidas no Termo de Referência.  

 

1 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

 

Nome da 

empresa: 

 

CNPJ:  Inscrição Estadual:  

Inscrição Municipal:  

Endereço:   

Telefones:  

Representante Legal:  Cargo:  

Carteira de identidade:   CPF:  

E-mail:  

Nome do banco, agência e número da conta bancária:  

 

 

 



 

 

2 ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO LICITADO: 

 
ITEM DESCRIÇÃO 

 

QUANT. UNIDADE MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 

 01 UN  R$ R$ 

 

      

 

VALOR GLOBAL 

 

R$ 

 
 
 

3. VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS. 

3.1 A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.  

4. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: 

4.1. De acordo com o especificado no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

DECLARAMOS, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, 

que a licitante concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações pertinentes ao 

Edital, bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente 

licitação. Declaramos ainda, que nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou 

abatimentos, impostos, taxas e encargos sócias, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que 

incidam sobre o fornecimento. 

 

___________________, __ de _______________ de 202__. 

________________________ 

RG:/CPF:/Função: 

Obs.: A presente proposta deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado 

do licitante. 


